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DIREITOS HUMANOS E INCLUSÃO SOCIAL PELA PRÁTICA DESPORTIVA 

 

Marcelo Bastos Cunha1 

 

RESUMO 

 

O presente estudo tem por objetivo trazer a lume as questões relativas aos direitos 

humanos pela ótica da inclusão social e do respeito à dignidade humana através da 

prática desportiva. Para tal, analisou-se o contexto histórico onde os referidos 

direitos se originaram no seio da sociedade, o longo processo evolutivo para se 

consolidarem através dos tempos, bem como a árdua luta na conquista do respeito à 

dignidade da pessoa humana.  Buscou-se compreender como o binômio direito 

humano/direito fundamental é capaz de criar parâmetros garantidores de inclusão 

social e melhoria na qualidade de vida da população menos favorecida por meio da 

educação e das práticas desportivas. Além disso, debruçou-se na análise da 

controvérsia causada no recorrente erro de interpretação entre direitos federativos e 

direitos econômicos de profissionais atletas e a consequente aplicação da cláusula 

penal desportiva quando do descumprimento do pacto laboral. Na confecção da 

obra, utilizou-se o método bibliográfico, baseado em livros de doutrinadores 

renomados, assim como na jurisprudência da mais Alta Corte Federal, de forma a 

estimular nos leitores um maior interesse acerca da temática. De tal modo, calcada 

no respeito à dignidade da pessoa humana e permeada pela inclusão social através 

da prática desportiva, surgem relações de interesse que demandam a tutela do 

ordenamento jurídico pátrio na solução de suas controvérsias. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Dignidade Humana. Direitos Humanos. Educação. Inclusão 

Social. Prática Desportiva. 

 

 

                                                           
1 Graduando em Direito pela Universidade Tiradentes – UNIT. E-mail: 
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1 INTRODUÇÃO  

            

Sabe-se que a coexistência entre os indivíduos no seio da sociedade sofreu 

grandes mudanças e historicamente nem sempre se deu de forma disciplinada e 

amistosa. De tal modo, o Direito é o instrumento legítimo pelo qual o Estado busca a 

pacificação social. 

O ordenamento jurídico pátrio tutela o direito da personalidade, e a Carta 

Maior garante proteção e respeito à dignidade da pessoa humana, nos termos do 

art. 1º, III, da Constituição Federal. Sem olvidar, e no sentido da tutela e garantia dos 

direitos sociais, segue positivado no art. 6º, caput, da Carta Magna, in vérbis: “são 

direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e a infância, a assistência 

aos desamparados, na forma desta Constituição.” (BRASIL. CF, 2015). 

Destarte, não obstante os demais fatores sociais clamarem pela minuciosa 

atenção do poder público, o setor mais delicado dentre todos os elencados no 

referido dispositivo legal, é inegavelmente a Educação.  

Sem Educação não se conquista Inclusão Social. É inviável se pensar em 

políticas de mobilidade urbana, se não houver educação e cidadania. Como pensar 

em modernizar as leis, se os indivíduos que compõem a sociedade sequer sabem 

ler ou interpretá-las.   

Faz-se relevante a necessidade na melhoria da qualidade de vida da 

população brasileira, em vista às constantes violações a princípios constitucionais 

como o respeito à dignidade da pessoa humana e o respeito e proteção à vida.  

Em um país de contrastes e dimensões continentais, que por sua vez sedia 

eventos esportivos de âmbito global, não se pode negligenciar o momento para que 

sejam implementadas políticas sociais, com vistas a impactar de forma definitiva na 

melhoria do padrão de vida da população, fomentando o desenvolvimento e a 

inclusão social como forma de garantir o respeito aos tratados internacionais 

pertinentes aos direitos fundamentais. 

O presente trabalho intenta aprofundar o entendimento acerca da dinâmica 

social, pelo prisma da inclusão social através da educação e prática desportiva, uma 

vez que, para garantir melhoria na qualidade de vida da população menos 

favorecida a pedra angular onde repousa toda a complexa engrenagem social se 

manifesta na observância dos princípios pertinentes à dignidade da pessoa humana.  
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Ademais, pretende ofertar ao cidadão comum, o entendimento claro de que 

inclusão social e dignidade humana são dois fenômenos que se completam em si 

mesmos de forma indissolúvel, e assim sendo, constituem um elo da extensa 

corrente que compõe os Direitos Fundamentais.  

Mais precisamente, este trabalho será um instrumento para demostrar que os 

ideais de direitos humanos, de inclusão social e de dignidade humana, somente 

serão concretizados com o aperfeiçoamento de uma ferramenta básica chamada 

educação. 

Apesar da recorrência do tema relativo aos Direitos Humanos no meio 

acadêmico, é notória a sua relevância dada imprescindibilidade que seja 

reiteradamente abordado, com o fito de que se torne norma de comportamento e 

não somente uma necessidade utópica e, por conseguinte, inatingível para maioria 

da população, no que trataremos da normatização que disciplina a prática desportiva 

no ordenamento jurídico hodierno, em seguida, tentaremos clarear as controvérsias 

decorrentes da aplicação da cláusula penal no âmbito desportivo.  

A metodologia a ser aplicada irá analisar os conceitos doutrinários, tal qual o 

posicionamento jurisprudencial adotado nas decisões pertinentes a cláusula penal 

desportiva. 

No afã de melhor desenvolver a temática, o presente trabalho foi dividido em 

seis capítulos. Primeiramente será abordada a evolução histórica dos direitos 

humanos, situando-o hodiernamente em nosso ordenamento jurídico, 

concomitantemente aos direitos fundamentais.   

Em seguida avançaremos na senda da inclusão social pela ótica participativa 

da prática desportiva, tão valorosa na criação de cidadania e uma ferramenta 

fundamental no auxilio a formação de um sentimento de civilidade, bem com a 

educação. 

Ao evoluirmos rumo ao tópico posteriori, a atenção se voltará na direção 

interpretativa do regime jurídico desportivo e suas nuances, tema este que deterá 

uma análise técnico-jurídica mais aprofundada, delimitando-se à diferenciação entre 

direitos federativos e direitos econômicos, culminando na exegese da aplicação da 

cláusula penal e a sua utilidade na seara desportiva. 
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Por fim, mas, não menos importante, encontrar-se-á o ponto alto do pretenso 

trabalho científico, visto que se destrincharão as informações obtidas, no propósito 

de extrair-se a conclusão mais precisa possível sobre a temática. 

Deixando claro de antemão, não haver a menor intensão de se exaurir a 

discussão sobre o tema, mas apenas dar embasamento técnico-científico 

(legislação, doutrina e jurisprudência), para servir de suporte ao debate acerca do 

objeto de estudo. 

 

2 DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS  

                

Apesar de similaridades essenciais, os Direitos Humanos e os Direitos 

Fundamentais atuam em âmbitos distintos, e cabe à doutrina a tarefa de diferenciá-

los. 

Direitos Humanos são direitos positivados em tratados e nos costumes 

internacionais, os direitos fundamentais estão positivados nas Constituições. 

Existem quatro correntes que buscam pacificar a controvérsia entre doutrina e 

jurisprudência acerca da condição dos Direitos Humanos no ordenamento jurídico 

brasileiro. Uma corrente atribui caráter supraconstitucional, outra atribui caráter de 

norma constitucional, há outra que lhe atribui caráter de lei ordinária, e por fim, 

aquela que considera que os tratados internacionais sobre Direitos Humanos 

possuem caráter supralegal, sendo este o entendimento predominante do STF. 

Deve-se ressaltar a especialidade dos Direitos Humanos, uma vez que visam 

garantir a proteção da dignidade da pessoa humana contra os abusos e desmandos 

do Estado. 

Através da história, os direitos inerentes à pessoa humana evoluíram de 

forma gradual. Tais direitos passaram por uma lenta jornada de amadurecimento e 

provações, foram construídos conforme as necessidades da própria experiência 

humana de vida em sociedade e somente poderão ser compreendidos e 

aperfeiçoados pelo uso e pela prática.   

Condicionada a existência da vida humana, a ciência jurídica enfrentou o 

mesmo processo evolutivo, passando por várias modificações, avanços e até 

retrocessos capazes de comprometer séculos de lutas por um mundo mais justo. É 

preciso valer-se da história para melhor compreender estes fenômenos.  
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Seria impossível compreender os direitos humanos e os direitos 

fundamentais, se não for observado o contexto histórico, uma vez que os mesmos 

não surgiram de forma repentina, como se fossem uma revelação ou simplesmente 

descobertos pela sociedade. Esses direitos se formaram ao logo dos anos, como 

consequência de profundos estudos acadêmicos, bem como das lutas contra os 

desmandos do poder.  

Os direitos fundamentais da pessoa humana se originaram da luta contra a 

opressão, contra os abusos e desmandos do poder, se consolidaram gradualmente, 

não germinaram de uma vez, mas sim após um processo evolutivo e em condições 

favoráveis, capazes de assegurar uma existência digna a cada indivíduo na busca 

pela pacificação do convívio social. 

Aldair Hippler (2013, p. 12) reitera as lições de Bobbio, ao afirmar que:  

Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são 
direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, 
caracterizados por lutas em defesa de novas liberdades contra 
velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez 
e nem de uma vez por todas. (BOBBIO, 1992, p. 5) 

Demais disso, José Joaquim Gomes Canotilho, com semelhante entendimento, aduz 
que:  

 
A colocação do problema – boa ou má deixa claramente intuir que o 
filão do discurso subseqüente – destino da razão republicana em 
torno dos direitos fundamentais – se localiza no terreno da história 
política, isto é, no locus globalizante onde se procuram captar as 
ideias, as mentalidades, o imaginário, a ideologia dominante a 
consciência coletiva, a ordem simbólica e a cultura política. 
(CANOTILHO, 2004, p. 9) 
 

Cabe ao estado moderno, independentemente de projeto de poder ou de 

interesses individuais de determinados segmentos da sociedade, desenvolver 

políticas públicas inclusivas, que sejam capazes de garantir direitos fundamentais a 

todos os seus cidadãos de forma a fortalecer as instituições republicanas, 

consolidando a proteção da dignidade da pessoa humana e consequentemente 

criando uma cultura de respeito e tolerância entre os indivíduos insertos no seio da 

sociedade. 

Recentemente, mudanças no ordenamento jurídico pátrio, bem como o 

entendimento jurisprudencial exarado dos julgados nas Instâncias Superiores, 
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avançaram no sentido de proporcionar uma redução das diferenças sociais 

existentes no Brasil.  

A lei Maria da Penha, o reconhecimento das uniões homoafetivas, a nova 

legislação dos empregados domésticos, entre outras, são exemplos positivos de 

evolução social, e vieram para garantir o respeito à vida e à dignidade humana, além 

do dever moral em tentar reparar injustiças históricas para com determinadas 

classes, como é caso da recém-aprovada lei. 

Porém, existe um campo fértil a ser semeado e não se pode ignorar o clamor 

social por justiça, direitos humanos, e consequentemente inclusão social. 

 

3 INCLUSÂO SOCIAL 

 

A Ciência Social é o ramo da ciência que tem por objeto de estudo o 

comportamento humano, bem como os aspectos sociais da humanidade, que 

através de uma visão sociológica, foca na busca pela pacificação dos indivíduos em 

sociedades e grupos humanos. Notadamente a educação exerce papel fundamental 

no desenvolvimento humano e social, elevando o nível econômico e cultural dos 

indivíduos, e consequentemente dos meios sociais onde estes se encontram 

inseridos. 

Dentre os diferentes povos e sociedades, a criatividade humana, se destaca 

como a locomotiva que traz a reboque toda a evolução cultural capaz de transformar 

o comportamento social, impulsionando desta forma o desenvolvimento através das 

gerações. 

Dentre as diferentes atividades culturais observadas no Brasil, a prática 

desportiva se destaca como excelente ferramenta de inclusão social, sendo por 

diversas vezes garantia de ascensão econômica. 

 A prática esportiva sadia é vista como um fenômeno socioeconômico capaz 

de garantir direitos inerentes a todos os indivíduos, e em um país de dimensões 

continentais e de contrastes sociais gravíssimos, fomenta o respeito aos Direitos 

Humanos e contribui para o desenvolvimento social, bem como para a elevação nos 

índices de desenvolvimento humano.  

No livro intitulado “Direitos humanos e sua efetivação pela corte 

interamericana de direitos humanos”, Jayme (2005) traz que os direitos humanos 

são resultado de um processo de evolução histórica da humanidade, à medida que 
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determinados direitos fundamentais vão sendo consolidados. Contudo, outros 

direitos passaram a ser reclamados e, assim, sucessivamente, até chegar aos 

direitos humanos, que transcendem a órbita interna dos estados, por gozarem de 

proteção internacional. 

Para os estudiosos do tema, os direitos fundamentais gozam de suma 

importância. Nesse toar, o processo evolutivo requer um lapso temporal capaz de 

solidificar a formação de direitos correlatos, extrapolando fronteiras físicas 

delimitadas pelas convenções internacionais.  

Nesse passo, lecionam Vladimir Silveira e Ernani Contipelli (2015, p. 12) que 

“No âmbito do Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana se 

materializa no reconhecimento dos direitos fundamentais a fim de assegurar o 

desenvolvimento da personalidade do indivíduo”. 

Por seu turno, em decorrência da evolução dos seres humanos e da noção de 

seu tempo e lugar no espaço, permite-se aos indivíduos demandarem maiores 

garantias na preservação dos seus direitos, tornando indispensável a sua 

observância e respeito, com o objetivo de garantir dignidade humana.  

De tal forma, fica explicitada a inclusão dos princípios que norteiam a 

estruturação normativa relativa aos Tratados Internacionais, mormente a dignidade 

humana, impondo-se a inclusão dos direitos fundamentais no campo das garantias 

constitucionais, insculpidos na Carta Política de 1988. 

Entrementes, ensina Jayme (2005) que é uma tendência das Constituições do 

continente americano a concretização das normas internacionais referentes aos 

direitos humanitários. A título exemplificativo, percebe-se que a Constituição 

Brasileira, em seu art. 5º, §§ 1º e 2º, dispõe que os tratados definidores de direitos 

humanos em que o Brasil é parte integram o elenco dos direitos fundamentais 

constitucionalmente consagrados, direta e imediatamente, exigíveis internamente.  

Destarte, na República Federativa do Brasil, a observância aos princípios 

constitucionais por vezes serem desrespeitada e a crescente desigualdade social 

insistir em ampliar o abismo existente entre as classes, a expansão econômica 

precisa alavancar políticas capazes de trazer melhorias na qualidade de vida da 

população. 
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Não basta apenas uma centelha de esperança na observância ao 

cumprimento das garantias constitucionais, relativas aos Direitos Humanos e a 

consequente inclusão social tão almejada.  

É preciso implementar políticas inclusivas capazes de estender a atuação do 

poder público além das fronteiras dos incontáveis programas de assistência social, 

para não cair-se na espiral da ineficácia estatal que se apresenta na forma de um 

ente abonado e provedor, mas, que por inoperância e falta de planejamento carece 

de objetividade na aplicação dos seus recursos, isso quando por diversas vezes, 

não os vê escorrerem pelo insaciável ralo da corrupção. 

O caminho a ser traçado, passa essencialmente pela educação inclusiva, 

através de programas que incentivem a participação em atividades em grupo, a 

exemplo de práticas desportivas e recreativas, que fomentem cidadania e 

solidariedade entre os praticantes de todas as faixas etárias. 

Inclusão não é assistencialismo. Não se pode olvidar de outros vetores 

determinantes na garantia de qualidade de vida à população, estes vão além de 

educação e merenda escolar.  

Programas sociais combatem as desigualdades e permitem inclusão social, 

mas carecem de continuidade e sem uma rede protetiva capaz de tornar lúbrico o 

complexo eixo em que gira a roda social, restarão emperrados os seus sucedâneos. 

Programas de mobilidade urbana, sistemas de cotas - apesar de polêmicos - 

para ingresso nas universidades e carreira pública, o ECA e o Estatuto do Idoso, 

trazem indiscutível inclusão e precisam ser ratificados periodicamente pelo uso e 

pelos costumes, no sentido de ampliar a sua eficácia trazendo em seu bojo 

transformações necessárias a satisfazer os desenfreados anseios da dinâmica 

social. 

 

3.1 Da Pratica Desportiva 

 

A UNESCO considera o esporte um direito humano fundamental, inerente a 

todos e uma excelente ferramenta inclusiva para crianças e adolescentes, mulheres 

e jovens, idosos e portadores de necessidades especiais. 

Para PADILLA (2013, p. 100), o esporte é uma necessidade social, uma vez 

que a civilização produz desconforto quando represa a competitividade. A 
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competitividade é inerente ao ser humano, motivo pelo qual os cientistas pregam a 

teoria da seleção genética, para a qual só os mais competitivos sobrevivem. 

Portanto, tutelar o desporto é de interesse social e traz a lume o princípio que 

resguarda o direito fundamental da proteção à dignidade, contido no compêndio de 

diplomas que permeiam a normatização do plano esportivo em sua atuação com os 

demais. 

Consagrada entre as garantias constitucionais, o fomento a prática desportiva 

encontra-se elencado no título VIII, Da Ordem Social, Capitulo III, Da Educação, da 

Cultura e do Desporto, Seção III, Do Desporto, nos temos do art. 217, da 

Constituição Federal, in litteris: 

Título VIII     
Da Ordem Social 

Capítulo III     
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção III     
Do Desporto 

  
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e 
não formais, como direito de cada um, observados: 
        I -  a autonomia das entidades desportivas dirigentes e 
associações, quanto a sua organização e funcionamento; 
        II -  a destinação de recursos públicos para a promoção 
prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a 
do desporto de alto rendimento; 
        III -  o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o 
não profissional; 
        IV -  a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de 
criação nacional. 
    § 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às 
competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça 
desportiva, regulada em lei. 
    § 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, 
contados da instauração do processo, para proferir decisão final. 
    § 3º O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção 
social. (BRASIL. CF, 2015) 
 

A prática desportiva em idade escolar atua fundamentalmente no 

desenvolvimento cognitivo e na capacidade interativa de crianças e adolescentes, 

assim como entre os jovens, oportunizando além de recreação, uma melhoria no 

desempenho em sala de aula e consequentemente no nível de aprendizagem e 

aproveitamento escolar. 
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Ao analisarmos os princípios fundamentais consagrados no art. 2º, da lei 

9.615/98, evidenciamos que o desporto como direito individual, tem como base, 

dentre outros, os princípios do direito social, da educação e da qualidade, todos 

elencados nos incisos, V, VIII e IX respectivamente. 

 

3.2 Dos Princípios Fundamentais  

 

Os princípios norteadores do direito desportivo se encontram insculpidos nos 

termos do art. 2º, da lei 9.615/98, que elenca dentre outros;  

Art. 2º O desporto, como direito individual, tem como base os 
princípios: 
[...] 
V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar 
as práticas desportivas formais e não-formais;  
[...] 
VIII - da educação, voltado para o desenvolvimento integral do 
homem como ser autônomo e participante, e fomentado por meio da 
prioridade dos recursos públicos ao desporto educacional; 
[...] 

IX - da qualidade, assegurado pela valorização dos resultados 
desportivos, educativos e dos relacionados à cidadania e ao 
desenvolvimento físico e moral; (BRASIL. Lei 9.615, 1998)  

 

O princípio do direito social, exarado do mencionado texto legal, se 

caracteriza pelo dever do Estado em fomentar as práticas desportivas formais e não-

formais. Cumpre criar, direta ou através de incentivos, as condições necessárias ao 

desenvolvimento esportivo e educacional capazes de estreitarem a formação do 

cidadão/atleta e vice-versa, ressaltando que, por vezes é através do esporte que se 

pode salvar a vida de um jovem, retirando-o das ruas e restituindo-lhe a dignidade.  

O inciso VIII, do dispositivo legal supracitado, elenca o princípio basilar da 

educação, uma vez que o esporte tem a capacidade educativa de contribuir para a 

pacificação social ao aglutinar de forma espontânea e criativa os membros da 

comunidade, proporcionando a todos oportunidades iguais, independentemente de 

raça, gênero ou de suas habilidades. 

Pelo princípio da qualidade, entende-se a propriedade de aperfeiçoamento 

em sua plenitude, dos adeptos das diferentes práticas desportivas, consagrado pela 

máxima “mente sã, em corpo são”.  
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Praticar esportes regularmente eleva a autoestima e contribui para uma vida 

mais saudável. Independentemente da modalidade esportiva. Além dos visíveis 

resultados estéticos, praticar atividade física proporciona melhoria na qualidade de 

vida, elevando a expectativa de longevidade em seus adeptos e a consequente 

redução na incidência de enfermidades como diabetes, doenças cardiovasculares e 

até o câncer. 

 

4 REGIME JURÍDICO DESPORTIVO 

 

No contexto jurídico, para que uma disciplina seja considerada autônoma é 

necessário um sistema de princípios e normas que se identifiquem com as 

peculiaridades próprias, distintas dos demais ramos do direito. 

Em recente estudo, consignou-se que o direito desportivo compreende um 

sistema independente de princípios, conceitos e normas, atinentes a esta matéria. 

Conforme Álvaro Melo Filho, citado por Schimitt (2013, p.10):  

 

O desporto é, sobretudo, e antes de tudo, uma criatura da lei. Na 
verdade, não há nenhuma atividade humana, que congregue tanto o 
direito como o desporto: os códigos de justiça desportiva, as regras 
de jogo, regulamentos de competições, as leis de transferências de 
atletas, os estatutos e regimentos das entidades desportivas, as 
regulamentações do doping, as normas de prevenção e punição da 
violência associadas ao desporto, enfim, sem essa normatização o 
desporto seria caótico e desordenado, à falta de uma 
regulamentação e de regras para definir quem ganha e quem perde. 
(FILHO, apud. SCHMITT, 2013, p.10) 

 
Demais disso, ensina o douto Celso Antônio Bandeira de Mello (2006, p.44):  

 

O caráter orgânico das realidades componentes do mundo que nos 
cerca e o caráter lógico do pensamento humano conduzem o homem 
a abordar as realidades que pretende estudar, sob critérios unitários, 
de alta utilidade científica e conveniência pedagógica, em tentativa 
de reconhecimento coerente e harmônico da composição de diversos 
elementos em um todo unitário, integrado em uma realidade maior. A 
esta composição de elementos, sob perspectiva unitária, se 
denomina sistema. (MELLO, 2006, p.44) 

 

Dito de outro modo, sistema é o conjunto de realidades que dialogam 

cientificamente em uma interação pedagógica na tentativa de identificação coerente 

e consentâneo na formação de um todo unitário. 
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 Nesse cenário sistêmico, tem-se que o direito desportivo, ora se alberga no 

Direito Administrativo, fundamentando a existência do Direito Desportivo a partir de 

regime jurídico determinado, o regime jurídico desportivo. 

Enfim, conclui Paulo Schmitt (2013, p. 10):  

 

Que o Direito Desportivo consiste em uma disciplina normativa 
singular consagrada por um regime jurídico desportivo e delineada 
em função dos princípios basilares insculpidos no art. 217 da Carta 
Magna e outros contemplados nas normas infraconstitucionais. O 
importante é, justamente, a tradução desses princípios no referido 
sistema que informa o Direito Desportivo. (SCHMITT, 2013, p.10) 

 
4.1 Do Desporto Educacional 

 

Há diferentes manifestações que podem identificar o desporto nas mais 

diversas formas de expressão. 

O art. 3º, I, II, III, da lei 9.615/98, prevê que o desporto pode ser reconhecido 

nas manifestações de forma educacional, participativa e de rendimento, 

respectivamente. 

A prática desportiva pode ocorrer de forma lúdica e recreativa nas fases mais 

tenras da vida, sendo esta uma característica marcante do desporto educacional, 

onde a atuação dos atletas não busca a vitória a todo custo e sim o aprendizado, 

elevando sobremaneira o espirito esportivo ao nível participativo e dessa forma 

incentivando o companheirismo e a civilidade entre os seus adeptos, destarte a 

natureza competitiva preponderante nas atividades físico-desportivas. 

O desporto educacional tem como premissa contribuir na formação do caráter 

de crianças, jovens e adolescentes, atuando de forma decisiva para desenvolver o 

sentimento de cidadania e camaradagem entre os seus praticantes, exigindo-se 

dessa forma atenção maior por parte de profissionais especializados em Pedagogia, 

Psicologia, além de Professores de Educação Física que possam monitorar as 

atividades, com o fito de orientar e dar suporte aos alunos e aos seus familiares no 

desenvolvimento saudável do espírito de competição.  

Neste estágio o que importa não é a vitória e sim a participação, ganhar ou 

perder são dois lados da mesma moeda. O que realmente conta é o respeito ao 

competidor oponente, enaltecendo-se o espírito competitivo exarado na máxima 

desportiva da “honra ao mérito”. 
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Aqueles que se destacam nas divisões de base, e demonstram aptidão e 

interesse em se dedicar integralmente à prática desportiva devem receber apoio e 

incentivo para que possam atingir um melhor rendimento no sentido de evoluírem, 

aumentando dessa forma as suas participações e tornando-se desportistas de alto 

nível e consequentemente atletas profissionais. 

 

4.2 Do Desporto de Participação 

 

Em outro nível, o desporto participativo impõe uma maior dedicação não 

apenas no sentido de competição, muito mais no trato da cidadania participativa 

alicerçada anteriormente pelo desporto educativo.  

Tendo em vista o desenvolvimento de elevados valores de companheirismo, 

respeito ao próximo e às diversidades, bem como o respeito às regras de 

comportamento social preestabelecidas, o cidadão moldado pela educação esportiva 

encontra-se apto a contribuir para o desenvolvimento do meio ambiente onde se 

encontra inserido. 

O desporto de participação tem a capacidade de interagir e contribuir em 

diversas frentes sociais. Não são raras as campanhas de coleta seletiva e 

reflorestamento, realizadas por organizações de atletas, corredores e montanhistas. 

Por diversas vezes surfistas e praticantes de esportes náuticos auxiliam em resgates 

e casos de afogamentos, bem como na limpeza e conservação das praias 

demostrando cuidado com setores que vão desde a saúde e a segurança pública, 

até a proteção ambiental. 

Dessa forma faz-se inconteste a capacidade educadora contida na prática 

desportiva formando cidadãos valorosos e atuantes no meio em que vivem, 

contribuindo dessa forma para o bem estar de todos. 

 O próximo estágio da prática desportiva está reservado aos que, por 

excelência, atingiram o ápice em suas aptidões, tanto físicas quanto mentais. 

 

4.3 Do Desporto de Rendimento - O Profissional Atleta 

 

 Seguindo a evolução técnico-profissional, o desporto de rendimento é 

organizado e praticado nos termos do art. 3º, parágrafo único, inciso I, da lei 

9.615/98, in verbis: “Parágrafo único. O desporto de rendimento pode ser 
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organizado e praticado: I – de modo profissional, caracterizado pela remuneração 

pactuada em contrato formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática 

desportiva;” (redação dada pela lei 9.981 de 2000). 

Por conseguinte, tem-se que o desporto de rendimento traz à baila a figura do 

profissional atleta e consequentemente as relações jurídicas que se sucedem em 

decorrência do pacto laboral. 

 

5 DIREITOS FEDERATIVOS VERSUS DIREITOS ECONÔMICOS 

 

Amorim (2014, p.45) define direitos federativos como o direito que o clube ou 

a entidade desportiva detém de registrar um atleta junto a Federação como 

vinculado a este(a). Tal direito decorre da celebração de contrato de trabalho entre o 

clube/entidade e o praticante/atleta, tendo caráter acessório ao pacto laboral.  

Dessa forma, sendo rescindido ou terminado o contrato de trabalho 

desportivo, consequentemente, extingue-se o direito federativo. Os direitos 

federativos pertencem na sua integralidade ao clube ou a entidade desportiva a qual 

o atleta se encontra registrado no momento, obstando a seção parcial destes 

direitos. 

Por sua vez, direitos econômicos representam as receitas geradas com as 

transferências e negociações do atleta/praticante profissional, decorrem da cessão 

onerosa dos direitos federativos, temporária ou definitivamente. 

Mais precisamente, o autor supramencionado assevera que:  

 

É comum os direitos econômicos serem negociados com os 
chamados Grupos de Investidores, que adquirem um determinado 
percentual dos mesmos sobre um praticante desportivo, pagando ao 
clube que detém os direitos federativos o preço ajustado para a 
negociação. 
 Diferentemente dos direitos federativos, os direitos econômicos 
podem ser parcialmente cedidos pelas entidades desportivas para 
terceiros. Podemos desta feita, concluir que os direitos econômicos 
são pura e simplesmente a expectativa de direito de que a cláusula 
penal seja acionada, para que dela surjam valores econômicos. A 
cessão de crédito é um Instituto do Direito Civil e nos casos que 
envolvam os direitos econômicos é justamente o crédito 
condicionado, a algo futuro e incerto, inerente ao risco do negócio. 
Esse crédito está condicionado à ocorrência do fato gerador, que 
nesse caso, constitui a transferência onerosa do atleta ou o 

pagamento da cláusula penal estabelecida no contrato. (AMORIM, 
2014, p.45) 
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Assim sendo, os direitos federativos não se confundem com os direitos 

econômicos, tendo em vista aqueles pertencerem a entidade desportiva à qual o 

atleta se encontra filiado. Consequentemente, direitos econômicos decorrem da 

expectativa de sucesso do objeto contratado. 

Dessa forma, não sendo cumprido o pactuado, aplica-se a cláusula penal, que 

será apreciada doravante. 

 

6 A CLÁUSULA PENAL DESPORTIVA 

 

A cláusula penal, também denominada de pena convencional, é o instituto 

jurídico pelo qual as partes contratantes transigem de livre acordo, em caso de 

descumprimento da obrigação ou na falta do cumprimento parcial de alguma das 

cláusulas contidas, que a parte inadimplente se sujeite ao pagamento de sanção 

pecuniária previamente acordada no instrumento contratual. 

Orlando Gomes, citado por Amorim (2014, p. 50): “cláusula penal, também 

chamada pena convencional, é o pacto acessório pelo qual as partes de um contrato 

fixam, de antemão, o valor das perdas e danos que por acaso se verifiquem em 

consequência da inexecução culposa da obrigação”. 

Sendo um instituto do direito civil, vale ressalta a aplicabilidade da cláusula 

penal nos contratos laborais celebrados entre atletas e as entidades desportivas que 

representam. 

A titulo ilustrativo, colaciona-se o aresto de decisão do Tribunal Superior do 

Trabalho, in verbis: 

 
RECURSO DE REVISTA. REMUNERAÇÃO. VALOR. SALÁRIO 
MÍNIMO. Assentado, no acórdão recorrido, que equivalente ao 
salário mínimo vigente o valor da contraprestação pactuada, não há 
falar em afronta à literalidade dos arts. 117 e 118 da CLT e 7º, IV, da 
Carta Política. Revista não-conhecida, no tópico. CLÁUSULA 
PENAL. LEI PELÉ. OBRIGAÇÃO IMPOSTA SOMENTE AO ATLETA 
. Conforme o entendimento prevalente desta Corte Superior, a 
cláusula penal a que se refere o art. 28 da Lei 9.615/98, é obrigação 
imposta somente ao atleta. Precedentes da SDI-I. Revista conhecida 
e não-provida, no aspecto. DANO MORAL. COMPROVAÇÃO DO 
FATO. O dano moral é a lesão experimentada pela pessoa, de cunho 
não-patrimonial, que atinge os direitos da personalidade, tais como 
honra, intimidade e dignidade (arts. 1º, III, e 5º, V e X, da Carta 
Política), exsurgindo a obrigação de ressarcir o ofendido quando 
verificados os seguintes requisitos: ação ou omissão (dolosa ou 
culposa); ofensa ou abuso do direito; ocorrência do dano e nexo de 
causalidade com a ofensa perpetrada (arts. 186 e 927 do Código 
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Civil). No caso, não se verifica a ocorrência do dano e, portanto, do 
nexo de causalidade , a inviabilizar a responsabilização do 
empregador. Recurso de revista não-conhecido, no particular. 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INDENIZAÇÃO. PREJUÍZOS. 
COMPROVAÇÃO. O art. 18 do CPC se refere a duas condenações 
distintas: multa por litigância de má-fé e indenização por prejuízos 
sofridos decorrentes da perfídia da outra parte. Assim, para a 
segunda condenação se exige comprovação inequívoca do dano 
causado, por se tratar de indenização. Contudo, apesar de 
reconhecer a má-conduta processual do reclamado, condenando-o 
na multa prevista neste dispositivo, entendeu a Corte de origem que 
não logrou o recorrente comprovar tenha suportado danos 
decorrentes da litigância de má-fé do reclamado. Assim, qualquer 
conclusão divergente esbarrara na Súmula 126 desta Corte. Revista 
não-conhecida, no aspecto.(TST , Relator: Rosa Maria Weber, Data 
de Julgamento: 19/08/2009, 3ª Turma)  

 

Como visto, a jurisprudência pátria entende pela aplicabilidade da referida 

cláusula quando do descumprimento do contrato pelo atleta. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Direitos humanos é assunto recorrente nos meios acadêmicos, bem como a 

sua proteção encontra previsão em nossa Carta Politica, notadamente revestida de 

eficácia, característica das garantias constitucionais. 

De tal forma faz-se indispensável a utilização da ferramenta inclusiva da 

educação no fito de se promover inclusão social nos moldes a assegura 

desenvolvimento na qualidade de vida das populações menos favorecidas. 

A prática desportiva saldável é inegavelmente precursora de direitos sociais 

desde a idade escolar, seguindo o precioso trajeto evolutivo encontrado na forma 

participativa do esporte, culminando no aperfeiçoamento de atletas profissionais. 

Como desdobramento da prática desportiva de alta performance, tem-se o 

surgimento de contratos laborais entre as entidades desportivas estes atletas, 

criando-se direitos que vinculam as partes contratantes, notadamente a 

aplicabilidade da cláusula penal desportiva, quando do descumprimento das 

obrigações pactuadas.   

Assim sendo, o direito vem tutelar a matéria, no sentido de dar segurança 

jurídica às relações decorrentes da prática desportiva. 

 

 



 
 

17 
 

REFERÊNCIAS: 
 
 
BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. São 
Paulo, 20ª Ed, Malheiros, 2006, p.44. 
 

 
BRASIL, Constituição (1988), Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal, 2015.  
 
 
______, Lei 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre desporto e 
dá outras providências. Brasília – DF 24 de março de 1998. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/L9615consol.htm Acesso em 14 de maio 
de 2015.  
 
  
HIPPLER, Aldair. Direitos humanos fundamentais frente às limitações do estado 
democrático de direito. Disponível em: << 
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,direitos-humanos- fundamentais-frente-as-
limitacoes-do-estado-democratico-de-direito,41661.html>>. Acesso em 15 maio de 
2015. 
 
 
JAYME, Fernando G. Direitos humanos e sua efetivação pela Corte 
Interameticana de direitos humanos. Belo Horizonte: Del Rey, 2005. 

 
 

MARQUES, Samir Coelho. Cláusula penal desportiva no contrato de trabalho do 
atleta profissional de futebol. http://jus.com.br/artigos/24375/clausula-penal-
desportiva-no-contrato-de-trabalho-do-atleta-profissional-de-futebol. 
 
 
PADILLA, Luiz Roberto Nuñes. Legislação desportiva comentada. Disponível em: 
<< http://www.padilla.adv.br/desportivo/lei.pdf>>. Acesso em 03 de maio de 2015. 
 
 
SILVEIRA, Vladimir Oliveira; Contipelli, Ernani. Direitos humanos econômicos na 
perspectiva da solidariedade: desenvolvimento integral. 
Disponívelem:<<http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/salvador/ernani_c
ontipelli.pdf>> Acesso em: 14 de maio de 2015. 

 
 
 

 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/L9615consol.htm
http://jus.com.br/artigos/24375/clausula-penal-desportiva-no-contrato-de-trabalho-do-atleta-profissional-de-futebol
http://jus.com.br/artigos/24375/clausula-penal-desportiva-no-contrato-de-trabalho-do-atleta-profissional-de-futebol
http://www.padilla.adv.br/desportivo/lei.pdf
http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/salvador/ernani_contipelli.pdf
http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/salvador/ernani_contipelli.pdf


 

 

HUMAN RIGHTS AND SOCIAL INCLUSION BY SPORTS PRACTICES 
 

 
 

ABSTRACT 
 
 

The present study aims to enlist human rights and fundamental rights from the 

optical of the social inclusion by the sports practices, using the Education as an 

important tool to improve quality of life to the less favored part of the population 

as well the distinction that remains between Federative rights and Economic 

rights analyzing the legal trends deployed with the application of the penal 

clause to the sports contracts. Therefore, we analyzed the situation of the 

mentioned rights on the Brazilian juridical order and their contribution to the 

social inclusion of the poorest part of the population, putting on Education the 

challenge of create opportunity to development. Moreover, we leaned on the 

federative rights and the economic rights to clear up some misunderstanding 

about the thematic, to conceptualize it technically in order to avoid mistakes 

with its observance. As for the Penal clause applied to the sports contracts, 

we’ll find a Civil right institute that is used as a conventional penalty applicable 

to the labor contracts of the sportsmen. On the construction work, it used the 

literature method, based on renowned scholars books, but also in the highest 

jurisprudence of Brazilian Supreme Court in order to awaken the readers 

greater interest in the theme. There will be always time to improve quality of life 

to the poor people ensuring human rights and dignity as well social inclusion to 

those, in need conditions. 
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